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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000045-87.2014.815.0141.
Relator : Juiz Convocado Carlos Eduardo Leite Lisboa.
Origem : 1ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha. 
Apelante : Zilneida Alves da Costa Martins.
Advogado : Antônio Anízio Neto – OAB/PB 8.851.
Apelada : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A.
Advogado : Paulo Gustavo de Mello e Silva Soares – OAB/PB 11.268.

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.
INSCRIÇÃO  DO  NOME  DA  AUTORA  EM
ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  COBRANÇA
INDEVIDA.  EXERCÍCIO  REGULAR  DO
DIREITO.  INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
DESCABIMENTO.  NÃO COMPROVAÇÃO DO
DIREITO CONSTITUTIVO DA AUTORA. ART.
333,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- Nos casos sujeitos ao microssistema consumerista, a
inversão do ônus da prova em favor do consumidor
depende da prévia demonstração da verossimilhança
das  alegações  por  ele  formuladas,  caso  contrário,
incumbe  ao  autor  o  ônus  de  comprovar  suas
afirmações,  nos termos do art. 333, I, do Código de
Processo Civil. 

- Ausente prova nos autos a corroborar a tese trazida
na exordial de que houve ilegítima inscrição do nome
da autora nos órgãos de proteção ao crédito, em razão
de  débito  inexistente,  reputa-se  indevida  a
indenização por danos morais na hipótese.
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- Se o devedor encontra-se inadimplente, a cobrança e
a  inscrição  do  seu  nome  em  cadastros  de
inadimplentes constitui exercício regular de direito. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.   

Trata-se de  Apelação  Cível interposta por  Zilneida Alves da
Costa  Martins  hostilizando  a  sentença  oriunda  do  Juízo  da  1ª  Vara  da
Comarca de Catolé do Rocha, prolatada nos autos da “Ação  Ordinária de
Reparação de Danos Morais c/c Pedido de Obrigação de Fazer” movida
contra a Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A.

A Apelante  ajuizou  a  demanda  buscando  ressarcimento  por
dano moral decorrente da inscrição do seu nome nos órgãos de proteção ao
crédito, em razão da cobrança indevida relativa à fatura do mês de agosto de
2013, no valor de R$ 58,01 (cinquenta e oito reais e um centavo). 

Ao ser citada, a Energisa apresentou contestação (fls. 21/32),
sustentando que agiu no exercício regular do direito ao inscrever o nome da
promovente  nos  cadastros  de  inadimplentes,  uma  vez  que  não  houve  o
pagamento da fatura de consumo de energia elétrica. 

Réplica Impugnatória (fls. 36/39). 

Audiência realizada (fls.  42),  oportunidade em que as  partes
dispensaram a produção de provas. 

Sobreveio,  então, sentença  de  improcedência  do  pedido  (fls.
44/45), cuja ementa transcrevo: 

“DECLARAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÍVIDA
DE  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.
DÍVIDA ATUAL. ÔNUS DA PROVA RECAI SOBRE
QUEM  ALEGA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA.
IMPROCEDÊNCIA.” (fls. 44). 

Inconformada, a autora interpôs Apelação (fls. 47/51), alegando
que  a parte demandada não trouxe qualquer prova do consumo que gerou a
negativação do seu nome. Defendeu, ainda,  que não é o caso de exercício
regular do direito, mas de responsabilidade da promovida, que imputou dívida
indevida e inscreveu seu nome nos órgãos de proteção ao crédito. 

Apesar de devidamente intimada, a parte recorrida não ofertou
contrarrazões (fls. 54).
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça  apresentou
parecer  (fls.  59/62),  concluindo  pela  não  intervenção,  ante  a  ausência  de
interesse público. 

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo  com  o
Código de Processo Civil de 1973, posto que a decisão fora publicada quando
da vigência deste, conheço do apelo, passando à análise de seus argumentos
recursais.

De  antemão,  consigno  que  não  assiste  razão  ao  pleito  da
recorrente quanto à reformulação do decisum vergastado, tendo em vista que
seus  argumentos  se  revelam  manifestamente  improcedentes,  como  bem
pontuado  pelo  juiz  singular,  não  merecendo  qualquer  reforma  a  sentença
impugnada.

Consoante  relatado,  a  apelante ajuizou  a  presente  demanda
buscando ressarcimento por dano moral decorrente da inscrição do seu nome
nos órgãos de proteção ao crédito, em razão da cobrança indevida relativa à
fatura do mês de agosto de 2013, no valor de R$ 58,01 (cinquenta e oito reais
e um centavo). Sustenta que a residência “tem por média faturas mensais no
valor  de  R$ 9.00 mais  ou  menos”  (fls.  03),  motivo  pelo  qual  o  valor  da
referida fatura não está em conformidade com o real consumo. 

Nesse contexto, o cerne da questão diz respeito à suposta falha
na prestação de serviços pela  apelada,  decorrente da  inscrição do nome da
autora nos cadastros de inadimplentes, em virtude da cobrança da fatura do
mês de agosto de 2013. 

Pois bem. 

Em se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre  perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar. 

Dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.
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Tratando-se,  ademais,  de  relação  de  consumo,  aplica-se  a
responsabilidade civil  objetiva,  configurada sempre que demonstrados estes
elementos, independentemente, pois,  da existência de culpa do agente, a teor
do que prescreve o art. 14 do Código Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

No caso em testilha, a autora não demostrou que a inscrição de
seu nome no órgão de proteção ao crédito foi irregular, pois não comprovou o
pagamento da fatura, tampouco que esta não estava com o valor correto. 

Outrossim,  importante  ressaltar  que,  diferentemente  das
alegações  da  apelante,  no  período  compreendido  entre  agosto/2012  a
julho/2013,  o  consumo  da  unidade  residencial  era  acima  dos  100kwh,
consoante se infere da fatura encartada às fls. 72.  

Desse modo, constitui exercício regular de direto da promovida
a inscrição do nome da promovente no rol de inadimplentes, uma vez que não
houve comprovação da cobrança indevida.

Nesses  termos,  é  pacífica  a  jurisprudência  desta  Corte  no
sentido de que, comprovado o estado de inadimplência da parte,  legítima a
inscrição de seu nome no cadastro de inadimplentes. Vejamos: 

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA.  RELAÇÃO
DE CONSUMO.  CONFIGURAÇÃO.  CÓDIGO DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  ADOÇÃO.
COMPROVAÇÃO  DOS  FATOS  CONSTITUTIVOS
DO DIREITO AUTORAL. INTELIGÊNCIA DO ART.
373, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO
DESINCUMBÊNCIA.  INSERÇÃO  NO  CADASTRO
DE INADIMPLENTES. EXERCÍCIO REGULAR DE
UM  DIREITO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
DESFAVORÁVEL  À  PRETENSÃO  AUTORAL.
SENTENÇA.  MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO
DO APELO.  -  A adoção do Código de Defesa do
Consumidor  à  hipótese  dos  autos  não  retira  do
demandante  a  necessidade  de  comprovar,
minimamente, a verossimilhança de suas alegações. -
A  parte  autora  precisa  demonstrar  em  juízo  a
existência do ato ou fato por ele descrito na inicial
como  ensejador  de  seu  direito  de  receber
indenização por danos morais, consoante exigência
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do art. 373, I,  do Código de Processo Civil,  o que
não ocorreu no presente caso. - Não há que se falar
em dever  de  indenizar  quando  restou  devidamente
demonstrado que a inscrição no serviço de proteção
ao  crédito  realizado  pela  demandada  foi  devido,
diante  da  inadimplência  da  parte  autora.  -  De
acordo com o Recurso Repetitivo nº 1.418.593/MS,
sob a relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, a
purgação  da  mora  pelo  pagamento  somente  será
possível  com  o  pagamento  integral  da  dívida
remanescente.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00083711820108152003,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  FREDERICO
MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO, j. em 05-
09-2016).

E, 

“CONSUMIDOR  -  Apelação  cível  -  Ação  de
indenização  por  danos  morais  -  Negativação  do
nome  da  consumidora  nos  órgãos  de  proteção  ao
crédito - Ausência de prova de quitação da dívida -
Ônus  da  autora  -  Requisito  necessário  para  a
aferição da responsabilidade civil - Conduta lícita -
Exercício  regular  do  direito  do  banco  credor  -
Manutenção  da  sentença  de  improcedência  -
Desprovimento. - Inexistindo ato ilícito, requisito da
responsabilidade  civil  para  indenização  por  danos
morais,  não  há  como  prosperar  a  pretensão  da
demandante,  visto  que  para  a  configuração  da
obrigação de indenizar exige-se a presença de três
elementos  indispensáveis:  a  existência  de  uma
conduta antijurídica, que tenha resultado dano, e que
entre  o  dano  e  a  conduta  haja  um  nexo  de
causalidade. Ausente o primeiro requisito, inexiste o
dever de reparar. - A inscrição do nome do devedor
em  cadastro  de  inadimplente  decorre  de  exercício
regular  de  direito  por  parte  do  credor  quando  a
dívida  não  for  paga  pontualmente.  -  Se  não  há
prática de ato ilícito por parte do credor, não existe
obrigação  de  indenizar.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00016580920118150381,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES ABRAHAM  LINCOLN DA C
RAMOS, j. em 28-07-2016).

Com efeito, o conjunto das provas acostado aos autos foi, a meu
ver, frágil e insuficiente para sustentar a versão descrita na inicial. Isso porque,
a dinâmica dos acontecimentos narrados sustenta-se tão somente na narrativa
da própria autora, inexistindo  qualquer prova hábil  a confirmar a ocorrência
dos fatos nos moldes narrados pela recorrente.
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Caberia à promovente o ônus de provar o fato constitutivo do
seu direito, encargo atribuído pelo inciso I do art. 333 do Código de Processo
Civil, e como assim não o fez, a improcedência do pedido era medida de rigor.

Acrescente-se  que  tal  regra  incide  até  mesmo  nos  casos
submetidos  às  normas  consumeristas.  Apesar  de  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  prever  a  inversão  do  ônus  probatório,  deve  o  autor  da  ação
comprovar a verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito.

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor  não  fica  dispensado  de  produzir  provas
em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização,  deverá  comprovar os fatos constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro, porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328) - (grifo nosso)

Com base  nos argumentos acima esposados,  ausente a prova
indispensável a comprovar o direito alegado, inviabilizado está o acolhimento
da pretensão recursal para efeito de reformar a sentença de improcedência da
demanda.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos,  NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo-se integralmente
os termos da sentença vergastada.

É como VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
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Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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